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É mais fácil mimeografar o passado


Que imprimir o futuro.


(Zeca Baleiro, ‘Minha Casa’, CD “Líricas”)




Encruzilhadas




Introdução


A precariedade de emprego entre os jovens, expressão das dificuldades que têm em se integrarem no mercado de trabalho, leva muitos deles a deitarem mão de estratégias cuja singularidade abala os modos tradicionais de entrada na vida activa. Nestes termos, o sentido do trabalho está a ser redefinido por quem mais falta tem dele. A instabilidade a nível das representações do trabalho é reflexo de percursos laborais marcados por turbulência, flexibilidade, impermanência. A vivência precária do emprego e do trabalho envolve modalidades múltiplas de “luta pela vida” que compreendem trabalho doméstico, eventual, temporário, parcial, oculto ou ilegal, pluri-emprego, formas múltiplas de desenrascanço a que a linguagem comum se refere com as sugestivas expressões de ganchos, tachos e biscates1. Neste “fazer pela vida” é como se os jovens nos quisessem dizer que a vida necessita de algum tipo de trabalho para ser plenamente vivida. Não querem ser escravos do trabalho, mas também não o rejeitam, tanto como fonte de rendimento como de realização pessoal.


Uma particularidade de muitos jovens contemporâneos é, por conseguinte, a de viverem um tempo de instabilidade e de incertezas, de tensão entre o presente e o futuro, de laços persistentes de dependência e de anseios insistentes de independência. O próprio capitalismo flexível2 bloqueou a linearidade tradicional das carreiras profissionais. Carreira é um caminho pelo qual se circula, mas esse caminho aparece bloqueado para um número considerável de jovens; outras vezes, surgem encruzilhadas de sentidos vários, carreiras de retorno, becos de circulação difícil, ou mesmo sem saída. Por isso, os sociólogos da juventude adjectivam as transições dos jovens para a vida adulta de modo a acentuarem a sua vulnerabilidade e imprevisibilidade. Falam de trajectórias alongadas, fracturadas, adiadas, frustradas3...


Os jovens elaboram guiões múltiplos de futuro mas, muitas vezes, o futuro não se deixa guiar por nenhum deles. As intervenções políticas dirigidas aos jovens procuram também planificar o futuro mas as realidades imprevisíveis criam condições de incerteza que, muitas vezes, invalidam esses planos. Os jovens desdobram-se em personagens possíveis de vários guiões de futuro mas o futuro imaginado por eles assemelha-se a jardins labirínticos de sendas que bifurcam e que Jorge Luís Borges nos descreve, em Ficções, como redes que enfileiram todas as possibilidades4. Possibilidades que não se encontram pré-determinadas mas que se vão ramificando à medida que nos damos conta da sua realidade.


Os projectos de vida que os jovens idealizam abrem portas, por vezes, a um vazio temporal de enchimento adiado. Projectos em descoincidência com trajectos de vida. Em contrapartida, o presente enche-se de possibilidades múltiplas, de diferentes experiências e desejos profissionais. As escolhas são múltiplas e reversíveis, embora nem sempre possíveis. As políticas de juventude tendem a estandardizar as transições dos jovens para a vida adulta5 – definindo escolaridades mínimas, circuitos escolares, formação profissional, políticas de emprego – mas os jovens tendem a autonomizar as suas vidas através de “buscas autónomas” de trajectórias que nem sempre se encaixam nas políticas prescritivas que tendem a estandardizar as transições. Por que razão surge tantas vezes uma contradição entre os padrões estandardizantes da planificação e as trajectórias desestandardizadas? Possivelmente porque essas políticas criam uma lógica de linearidade que nem sempre se ajusta às trajectórias não-lineares (ioiô) do curso de vida de muitos jovens. Muitas dessas políticas tendem a criar uma ordem artificial numa estrutura social que é caótica por natureza.


Também as sociologias “linearistas” procuram uma construção lógica da continuidade através da noção de causalidade. Factos tomados como “causa” determinam outros factos tomados como “efeito”, num esforço de vinculação que assegura uma continuidade temporal entre um “antes” e um “depois”, numa consolidação de sucessões. No entanto, entre qualquer antes e depois dá-se um entretanto de imprevistos, de acontecimentos, de sucessos e insucessos à margem da continuidade temporal das sucessões previstas. Os cursos de vida dos jovens agem e reagem às urdiduras da mesma. A vida é uma urdidura enredada de constrangimentos. Da mesma forma que as lançadeiras de um tear lançam a trama que atravessa a urdidura, os jovens lançam-se com igual fervor na urdidura da vida. Urdindo sonhos e desejos, inquietações e temores, expectativas e ilusões. O sucesso em ponto-cruz com o fracasso. Tramando o destino, se possível antes que este os trame. As urdiduras da vida vão-se reconfigurando, ganhando novas malhas, novos enlaces, novas texturas. Por vezes bastam pequenos acontecimentos para que novos rumos sejam dados à vida. A obtenção de um bom trabalho pode significar uma mudança de vida.


Dois amigos meus6 recorrem a uma metáfora sugestiva para ilustrar a mudança histórica registada nos modelos de transição para a vida adulta. Nas décadas imediatas ao pós-guerra, as transições dos jovens assemelhavam-se a viagens de comboio nas quais os jovens, dependendo da sua classe social, género e qualificações académicas, embarcavam em diferentes comboios com destinos pré-determinados. As oportunidades para mudar de destino ou de trajecto eram limitadas. Em claro contraste, nas duas últimas décadas as transições dos jovens poderiam ser melhor comparadas com viagens de automóvel. O condutor de automóvel encontra-se em condições de seleccionar o seu itinerário de viagem de entre um vasto número de alternativas. A experiência do condutor, ao contrário do que acontece com os passageiros de transportes públicos, é determinante para a escolha do caminho a seguir.


Em contrapartida, hoje em dia não mais as decisões do condutor são garante de uma condução com destino certo ou rotas pré-determinadas. E isto porque o terreno onde as transições têm lugar é de natureza cada vez mais labiríntica. No labirinto de vida, como num labirinto rodoviário, surgem frequentemente sentidos obrigatórios e proibidos, alterações de trânsito, caminhos que parece terem sido já cruzados, várias vezes passados: é essa retomada de caminhos que provoca uma sensação de perdição, de confusão. A retomada é um voltar a tomar caminhos que se abandonaram: retomada de estudos inacabados; retomada de uma relação amorosa que entrara em crise; regresso a casa dos pais, depois de um período de experimentação de autonomização de vida; reincidência no consumo de drogas depois de uma tentativa falhada de desintoxicação, neste caso fala-se mesmo de recaída; retomada de velhas convivências; retomada de ganchos ou biscates quando a falta de dinheiro aperta...


A retomada de caminhos outrora tomados é própria de estruturas labirínticas. O dilema do labirinto traduz-se na incapacidade de decisão relativamente ao rumo a tomar. Vou por aqui ou por ali? O ideal, para muitos jovens, é explorar simultaneamente vários rumos possíveis que num labirinto surgem em simultâneo a quem com eles se confronta. Ao optar-se por um rumo perdem-se os demais e, além disso, perde-se a liberdade de escolha a partir do momento em que se a exerceu.


Os percursos dos jovens que iremos acompanhar neste livro inscrevem-se em verdadeiras redes de hipertextualidade7 dominadas pelos princípios da metamorfose, da multiplicidade e do descentramento. Uma rede hipertextual está em constante construção, mudando face à mudança das partes envolvidas. É o que acontece num tabuleiro de xadrez, quando o enredo de um jogo muda logo que um novo movimento de pedra se acciona. Este princípio da metamorfose associa-se ao da multiplicidade. O modo de organizar um hipertexto é semelhante ao de um fractal. Cada nó de uma urdidura hipertextual, quando analisado, é composto por uma rede própria, um todo formado por outros nós e links. Outro princípio importante é o do descentramento. Numa rede hipertextual não há centro nem linearidade. Entrecruzam-se vários centros, vários caminhos e sentidos.


Como pode a sociologia da juventude dar conta destas novas realidades, senão a partir da crítica do conceito de transição linear, circunscrita a uma sucessão progressiva de etapas identificáveis e previsíveis em direcção recta à fase adulta? A linearidade das trajectórias de vida dá-se numa espacialidade geométrica, isto é, homogénea, unívoca, isótropa, clara, objectiva. Ora, os jovens vivem predominantemente numa espacialidade antropológica que é fractal por natureza, dando guarida ao mítico, ao sonho, ao desejo, à ilusão, ao inesperado, ao indefinido, ao enigmático, ao especulativo, à indeterminação8. Veremos que alguns jovens movem-se no labirinto da vida numa entrega ao acaso ou ao destino enquanto que outros actuam de forma estratégica, isto é, considerando várias tramas possíveis que podem modificar-se à medida que se confrontam com os imprevistos da vida, dado que esta se encontra sujeita a uma série de contingências, as chamadas contingências de vida.


É destas contingências de vida que este livro trata, numa lógica de descoberta. Em muitas pesquisas sociológicas o que se supõe é deduzido do que se pretende supor. É esse o impulso do princípio da causalidade que nos leva a imaginar lacunas de conhecimento e a substituí-las por associações de variáveis que nos ajudem a chegar às hipóteses de investigação (o que se precisa supor). Mas as mais preciosas descobertas científicas passam ao lado de nossas suposições, ou arruínam mais do que confirmam as criações das nossas preferências. Há aqueles sociólogos que são reféns de seus encantamentos. Se uma hipótese é sedutora e uma teoria é bela, deleitam-se, sem pensar na realidade. Há, por outro lado, os que se perdem nessa mesma realidade à falta de hipóteses e teorias que a ajudem a explicar. Desgraçadamente, o acto de teorizar é cada vez mais um modo de submeter grupos de acontecimentos a alguma legitimidade e cada vez menos uma tentativa de os enfrentar através de questionamentos e problematizações. Mas a Sociologia está aí, não para criar certezas, mas para suscitar reflexão.


O objecto de estudo deste livro consiste na descoberta dos “mundos de vida” de jovens que procuram modos vários de inserção profissional ou formas inventivas de ganhar dinheiro. A expressão “mundos de vida” é usada num sentido próximo ao usado por Husserl9, quando recuperou da velha filosofia de Heráclito as vias fluidas por onde transitam as opiniões (doxas) da vida corrente. Mundos de vida tomados, pois, como horizontes de vivências espontâneas, simbólicas e significativas. Daí a importância que neste livro é dada aos relatos de vida de jovens que vivem situações de precariedade no mundo do trabalho. Relatos fragmentados, distorcidos, desestruturados, solicitando um esforço de interpretação persistente. Relatos que são actos de vida que a recontam, actos (percursos) elucidados por outros actos (discursos) que de uns a outros se descontinuam, numa descontinuidade que se abre a uma verdade que não se dá por suposta, porque, como atrás se dizia, o que se supõe é deduzido do que se pretende supor. A descontinuidade é a imagem laica do objecto de culto quando é reverenciado na sua continuidade. Descontinuidade que se rebela contra a omnipresença do contínuo; que descobre a desordem nas contingências do contínuo; que procura as lacunas no que tudo pretensamente se disse; que anseia por oferecer mais que aquilo que se promete; que se enriquece na pobreza aparente dos detalhes.


A Parte I do livro (Encruzilhadas) introduz uma abordagem genérica ao trabalho precário entre os jovens (capítulo 1). Veremos que as dificuldades de obtenção de emprego explicam que muitos jovens procurem desenrascar-se, arranjando dinheiro nos limites do legal e do ilegal, do legítimo e do ilegítimo, do formal e do informal. Encontrar trabalho é para muitos jovens uma lotaria e o que lhes sai na rifa é, frequentemente, trabalho precário. Mas as estatísticas do desemprego não registam integralmente o fenómeno, daí resultando o mistério dos jovens desaparecidos nas teias das estatísticas do desemprego. Veremos que o subemprego juvenil traduz, em alguns casos, uma manifesta falta de formação profissional entre os jovens. Mas quantas das vezes os recursos financeiros não serão manipulados com a parcialidade de quem patrimonializa tachos e subsídios, sem uma preocupação quanto ao bom uso e aproveitamento desses subsídios?


Os jovens ocupam determinados lugares na estrutura social mas também é certo que se percebem, a si mesmos, como sujeitos posicionados numa encruzilhada de oportunidades e de destinos. Por isso nos ocuparemos dos labirintos de vida e das trajectórias ioiô que caracterizam os seus cursos de vida (capítulo 2), pelo que se impõe trabalhar novos paradigmas que possibilitem uma sociologia da pós-linearidade (capítulo 3). No último capítulo da Parte I – dos relatos aos conteúdos de vida (capítulo 4) – veremos por que razão os discursos dos jovens que entrevistámos nos surgem em roda solta, em sua mais simples significação, e quais as estratégias metodológicas de análise de conteúdo que instrumentalizámos para chegar à significação desses discursos.


A Parte II do livro mostra-nos, finalmente, como é que alguns jovens “fazem pela vida”. A partir dos seus discursos tentamos desvendar os seus percursos. Foram entrevistados 14 jovens cujas vidas são acompanhadas ao longo dos capítulos que integram esta segunda metade do livro. Seguimos um jovem distribuidor de pizas (vida estafada a de estafeta); o percurso atribulado de uma estudante universitária (Ninó para aqui, Ninó para ali); a vida stressada de um jovem que acaba em depressão (até cair de “baixa”); os biscates de um jovem que trabalha dia e noite (vida de disc-jokey: das obras à discoteca); acompanhámos dois jovens que arrumam carrinhos de supermercado (mendigando carrinhos); sondámos sonhos de carreirismo político (um tacho na política?); acompanhámos duas jovens prostitutas (puta de vida que me fez puta); seguimos jovens toxicodependentes, convivendo mais de perto com dois deles (arrumadores de carros); pedimos a jovens reclusos que nos falassem de seus golpes (ganchos ilícitos).


Na conclusão, e feita a catadura empírica e analítica das histórias de vida destes 14 jovens, retoma-se o dilema de labirinto por eles vivido. Os seus caminhos desiguais assemelham-se nas bifurcações. Os seus futuros imaginados também se bifurcam na possibilidade de futuros que na realidade podem ou não vir a concretizar-se. Os seus horizontes de futuro são abertos, havendo um investimento forte em “futuros presentes” de tipo utópico, abertos às surpresas, aos imprevistos, às inovações.




1. Trabalho precário


Hoje em dia, muitos jovens rodopiam por uma multiplicidade de trabalhos precários, intervalando inserções provisórias no mundo do trabalho com desinserções periódicas. Para estes jovens não há realidade que se encaixe no conceito tradicional de trabalho. Em lugar de uma rotina estável ou de uma carreira previsível, atributos que caracterizavam os tradicionais postos de trabalho, há um enfrentamento com um mercado de trabalho flexível.


A transitoriedade e a aleatoriedade pautam os percursos profissionais de muitos jovens. Mais do que o fim do trabalho, o que parece ocorrer é a substituição de um emprego formal, cuja estabilidade é garantida por benefícios assistenciais, por um emprego precário, informal, autocriado. Em consequência, também os conceitos de emprego e desemprego, tal como têm sido entendidos, se manifestam desajustados em relação à realidade vivida por esses jovens. Pouco se ganha em aceitar pacificamente estes velhos conceitos e nada se adianta em dar-lhes lustro para que aparentem ter um falso brilho. São bem mais sugestivas as expressões correntes que os jovens usam na sua quotidianeidade – ganchos, tachos e biscates – para retratarem os seus curtos e repetidos sobrevoos pelo mundo do trabalho.


Há quem veja nestas transformações um projecto novo de sociedade, uma mudança que, num contexto de pleno emprego, poderia oferecer possibilidades de redução da jornada de trabalho e uma maior libertação das pessoas para actividades sem fim lucrativo. Mas há também quem pense que o sistema económico capitalista, para se manter competitivo, acaba por assentar num modelo de redução de custos, de aumento da produtividade e flexibilização do trabalho e, consequentemente, na diminuição dos que têm emprego fixo. O resultado traduz-se em desemprego ou trabalho precário. Como quer que seja, às portas de um mercado de trabalho saturado, encontramos jovens sem saberem como a ele ter acesso. Perante as dificuldades que enfrentam, ou bem que ficam dependentes da família ou de algum subsídio estatal, ou bem que descobrem meios para, de qualquer forma, ganharem algum dinheiro. Muitos acercam-se a zonas--sombra da sociedade, da chamada economia subterrânea, em que se pode trabalhar e ganhar dinheiro sem o declarar para efeito de impostos.


Em alguma literatura sociológica, a situação de desemprego apenas gera fatalismo e inércia10. Mas nem sempre assim acontece. Na luta pela sobrevivência, inventam-se formas atípicas de ganhar dinheiro, não necessariamente associadas a “identidades negativas”11. Veremos que, mesmo no caso de jovens arrumadores, prostitutas ou burlões, a noção de um eficiente desempenho profissional não está completamente ausente. Entre os que se entregam a múltiplos ganchos e biscates, ou que idealizam vir a ter um tacho, há uma capacidade notável de aprendizagem. Embora muitos jovens sejam vítimas dos processos de reestruturação económica, eles procuram, criativamente, fazer face aos dilemas, dificuldades e desafios que lhes surgem.


Como é que o fazem? É disso que procura dar conta este livro. A retórica dominante dos sistemas educacionais impõe aos jovens modelos abstractos de obediência, perseverança, ambição, responsabilidade, confiança... isto é, virtudes que caracterizam um jovem de sucesso. E muitos há, mesmo se esses modelos não passam da retórica. Mas o sucesso não é para todos; por isso alguns jovens não embarcam em retóricas sem crédito. Baixam do comboio antes que arranque. Não se trata de resignação, mas de uma certa consciência das realidades que apontam como o melhor caminho o do desenrascanço. As formas de desenrascanço correspondem a processos nos quais os jovens colocam em jogo uma pluralidade de estratégias que expressam a sua capacidade de gerar formas próprias de ganhar dinheiro ou de ganhar a vida, como eles dizem expressivamente, ainda que em terrenos de marginalidade, substancializando culturas de aleatoriedade e de improvisação.


1.1 Encontrar trabalho: uma lotaria


Nos últimos anos da década 40, uma das variações do jazz tomou a designação de bop. Do bop surgiu a teoria da prosa espontânea, método de criação artística baseado na respiração dos saxofonistas do jazz bop e conectado com a ideia mágica de improvisação. É numa cultura semelhante de improvisação que muitos jovens procuram desenrascar-se. Uma vida enrascada é própria de quem vive em dificuldades, daí derivando a necessidade do desenrascanço. Por vezes, a vida parece estar enrascada num conjunto de forças do destino ou do acaso. A reacção à aleatoriedade da vida é diferenciada, podendo ir de uma aceitação pragmática a um pessimismo cínico. Num caso, as dificuldades são enfrentadas no dia-a-dia; noutro caso, afasta-se todo o tipo de angústia através da indiferença perante essas mesmas dificuldades. Em ambos os casos, quando se procura trabalho, há um reconhecimento implícito de que é preciso ter sorte, como se o trabalho pudesse ser sorteado numa rifa de qualquer lotaria.


O certo é que o mercado de trabalho apresenta para muitos jovens características de lotado, isto é, encontra-se retalhado em lotes, sujeito a uma crescente segmentação. Ele há o mercado negro (dos trabalhadores clandestinos); o mercado azul (dos operários de macacão de ganga); o mercado branco (dos colarinhos brancos); o mercado rosa (das empregadas domésticas, secretárias, recepcionistas, telefonistas...); ele há o mercado vermelho (das linhas eróticas dos telefones vermelhos e encontros afins); o mercado cinzento (dos burocratas e yuppies de mentalidades e trajes cinzentos), etc. Ou seja, o mercado de trabalho é um “arco-íris” de segmentações. E isto tem implicações sociológicas, em termos de estratificação e de mobilidade social, no modo como as pessoas se distribuem pelos lotes disponíveis, mas também a nível das novas significações dadas ao trabalho.


Um destes fins-de-semana convidei o meu filho a assistir a um jogo de futebol. Ele tem 16 anos e, de vez em quando, vamos ao futebol. Mas, para meu espanto, nesse fim--de-semana disseme que não podia acompanhar-me porque estava com muito trabalho. Estranhei, uma vez que tinham começado as férias da Páscoa, e questionei-o: “De férias e com muito trabalho?” Mais intrigado fiquei quando me respondeu: “Estou de partida para Nova York!”. É claro que o metralhei com perguntas de pai atemorizado: “Vais para Nova York? Quando? Onde arranjaste dinheiro? Que vais lá fazer?” Com um sorriso respondeu-me: “Já estás em looping. Não te inquietes: sou apenas piloto da KLM e tenho esta tarde um voo para Nova York”... Descobri depois que o meu filho é piloto da KLM; todas as semanas elabora um relatório (pilot report) para a referida companhia aérea, e a sua aspiração é atingir o posto de hub manager, para cujo efeito precisa de realizar um número considerável de horas de voo, para além da demonstração de outras competências, mesmo que tudo se passe num cenário virtual, com recurso a um simples “simulador de voo”. O que é que faz com que um jovem troque um lazer (partida de futebol) por outro lazer que tem toda uma carga de “relações obrigacionais” que são próprias do trabalho? Certamente que novas concepções do trabalho e do lazer se estão desenvolvendo. No caso de muitos cibernautas, talvez possamos dizer que estarão descobrindo um novo rumo: o da compatibilidade do trabalho com o lúdico.


O termo trabalho tem raízes etimológicas no latim: trabalho dizia-se tripalium que designava também um instrumento de tortura composto por três estacas cruzadas ou paus (do latim palu). Com esse instrumento (tri-palum) os réus eram torturados. Aliás, na Bíblia, também aparece a ideia do trabalho associado à “tortura”, ao “castigo”, à “maldição”. Quando Adão contraria a vontade de Deus, é-lhe dada a possibilidade de “purificação” através do “sacrifício laboral”. Embora, actualmente, o trabalho continue a conservar o sentido de obrigação, de esforço e até de sofrimento, o certo é que alguns inquéritos recentes mostram que, sobretudo os jovens, valorizam a realização pessoal e os desfrutes relacionais que possam retirar do trabalho12. Em termos ideais, muitos jovens não quererão perder a vida tentando ganhá-la. Rejeitam a instrumentalidade do trabalho e valorizam as satisfações intrínsecas que dele possam retirar. A tal ponto que o trabalho já invade a esfera dos lazeres, sendo vivido como uma aventura, assim acontecendo nos simuladores de voo das companhias aéreas virtuais. Será que a ética tradicional de trabalho que o vê como obrigação puritana poderá, no futuro, dar lugar a uma nova ética que o tome como aventura?


Os paradigmas do trabalho e da economia estão em crise. Não é por acaso que por toda a Europa se debatem formas organizativas que permitam alcançar a competitividade produtiva dos japoneses, o chamado toyotismo ou “modelo de produção ligeira”: fala-se da necessidade de uma ruptura com a clássica divisão do trabalho, própria das grandes unidades produtivas fordistas; apela-se para a reorganização funcional das grandes unidades produtivas em unidades elementares de trabalho que tratariam de fomentar micro-empresas no âmbito de empresas-holding, ganhando-se com isso mais autonomia; defende-se a necessidade da polivalência como característica central da qualificação. Não é certo que a via toyotista seja uma via libertadora. O modelo japonês tem sido classificado como um management by stress; e é esse stress que permite uma gestão intensificadora dos ritmos de produção do trabalho; mas pouco se discute sobre as sequelas do desgaste físico e psíquico desse stress; o Supremo Tribunal Japonês criou recentemente a figura jurídica de “morte por stress laboral”; as empresas japonesas começam a ser responsabilizadas por karoshi (palavra japonesa que designa a morte por excesso de trabalho, traduzida em suicídios, ataques cardíacos, etc.).


Porque é que se fala tanto de crise? Em grego, krísis significa decisão. E decisão vem de cisão [scission]. As cisões aparecem associadas ao caos e à instabilidade, gerando indecisão. A crise é um momento de indecisão que apela à decisão. A crise deve pois ser entendida no sentido de que os paradigmas emergentes da contemporaneidade são os da indecisão. Tudo é instável. Como na Economia – dominada por flutuações (das taxas de juro, dos câmbios, das acções da bolsa, dos preços do petróleo) – também na Cultura se vive uma época de flutuações. O próprio consumo mostra sintomas de desregulação. Aliás, no domínio do consumo vive-se o “paradoxo do omnívoro”13 e de uma correspondente “ansiedade omnívora” – ânsia consumista susceptível de provocar uma obesidade consumista ou uma “gastro-anomia”. É esta propensão desenfreada ao consumo que tem sustentado a produção. O tempo de rotação da produção aumentou significativamente, ao mesmo tempo que se reduziu o tempo de rotação do consumo. As campanhas publicitárias procuram transformações aceleradas nos padrões de consumo, mobilizando todos os artifícios possíveis para induzir novas necessidades de consumo. A estética relativamente estável do modernismo fordista deu lugar a uma estética pós-modernista que celebra o efémero, o instável, a precariedade.


A dinâmica do mercado de consumo é um dos factores que permite a sustentabilidade da economia capitalista. O outro factor é o da flexibilização do mercado de trabalho. A expressão valorativa destes dois factores é, por um lado, a emergência de uma ética de experimentação no mercado de consumo e, por outro lado, a emergência de uma ética aventura no mercado de trabalho. No mercado de trabalho, o “espírito aventureiro” nem sempre anula a ética tradicional de trabalho. De facto, os jovens dos chamados “ganchos, tachos ou biscates”14 não se encontram afastados de uma ética de trabalho, embora se vejam na contingência de viver o desespero da precariedade do trabalho na forma de aventura (ou desventura). Se alguns jovens reagem mal à flexibilização do mercado de trabalho, há outros que a encaram como uma estrutura de oportunidades. Daí a sua atitude positiva em relação às inovações tecnológicas, porque as consideram um desafio do futuro. Aventura vem do latim adventura, advenire, isto é, aquilo que está para vir. Entre estes jovens, a abertura à flexibilização do mercado de trabalho e à mudança de postos de trabalho, é encarada como uma condição de possibilidade de trajectórias sociais ascensionais.


Provavelmente, os trabalhos futuros entrelaçarão, cada vez mais, as marcas das duas éticas de vida que William Thomas e Florian Znaniecki conceptualizaram na obra clássica de sociologia que é The Polish Peasent in Europe and America15: de um lado, a ética tradicional do trabalho que é marcada pelo desejo de segurança (desire for security) e pelo desejo de correspondência (desire for response); de outro lado, a ética de aventura que é marcada pelo desejo de novas experiências (desire for new experience) e pelo desejo do reconhecimento (desire for recognition). A combinação destas éticas depende das circunstâncias e estas são difíceis de domar. Por tal razão os jovens procuram adaptar-se às circunstâncias mutáveis que fazem mudar o curso de suas vidas. Por isso, nos tradicionais estatutos de passagem para a vida activa, os jovens adaptavam-se a estruturas prescritivas que rigidificavam essas modalidades de passagem. No entanto, as transições dos jovens encontram-se actualmente sujeitas, e cada vez mais, a estruturas performativas16 que emergem das ilhas de dissidência em que se têm constituído os quotidianos juvenis.


Faz então sentido continuar a apostar na busca de “modelos mecânicos” que deverão prescrever as transições dos jovens para a vida activa? Vale a pena persistir em olhar os jovens através de “vidros esfumados” – quais modelos estatísticos post fact – que se contentam com a mera totalização dos efeitos de infinitas opções individuais que, no seu conjunto, valem apenas uma “ordem” artificial? Certamente que o tecido social se encontra sujeito a prescrições e a normatividades. Mas também é verdade que não haveria mudança social se não existissem diferenças ontológicas entre estruturas e práticas, sistemas e eventos, estados e processos, normas e comportamentos. Justifica--se então continuar a falar, de modo reificado, em “inserção profissional”, como o fazíamos há décadas atrás? Recorde-se, a propósito, um dito espirituoso de Fontenelle: “Leibniz – dizia ele – formula definições exactas que o privam da agradável liberdade de abusar dos termos nas ocasiões próprias”. Agradável e perigosa liberdade, deveria acrescentar-se. Mas necessária quando as definições deixam de se ajustar à realidade que pretendem definir. Contra algumas definições ortodoxas e prescritivas, convém então enfatizar o carácter crescentemente performativo das culturas juvenis e das transições dos jovens para a vida activa, acentuando a sua aleatoriedade e diversidade. O que entre os jovens parece estar cada vez mais em jogo é o jogo com a própria vida, é uma ética de vida que a toma como aventura17.


Jones in the fast lane é um jogo de computador dirigido a jovens, desafiados a atingirem determinadas performances. Para tanto, os jovens são chamados a exercitar dilemas, a enfrentar encruzilhadas e a ultrapassar obstáculos que poderão experimentar, na vida real, quando transitam para a vida adulta. Os jovens (jogadores) definem as performances a atingir em quatro principais dimensões de vida – riqueza, felicidade, educação e carreira profissional – cujos predicados se encontram “prescritos” na própria programação de jogo18.


Por vezes, o caminho não é tão rápido (fast lane) quanto se supõe. Faz parte do jogo (que a vida é). Apenas os mais hábeis conseguem, com sucesso e rapidez, atingir os seus objectivos – o que pressupõe que os adversários com quem jogam fiquem pelo caminho. Faz parte da vida (que também é jogo). Em fases críticas do jogo, o jovem pode contar com ajudas da família. Mas o mais provável é que tenha de aproveitar qualquer gancho ou biscate. O jogo proporciona, com efeito, o envolvimento em trabalhos temporários (Mac Donalds, distribuição de pizas...) ou em actividades “atípicas” (ou típicas do mercado negro). Em situações muito críticas, o jovem fica na penúria, sub-nutrido e mal vestido. Numa cena do jogo, o protagonista aparece em “cuecas” o que não lhe retira o direito de frequentar a universidade, embora lhe custe o despedimento feito por um patrão “desalmado”. O jogo acaba, naturalmente, por dar oportunidades ao jovem para tentar sair da crise, através da delinquência.


Experimentando o jogo – e seria bom que alguns sociólogos o experimentassem – vê-se como são situações circunstanciais e acidentais que, no decurso do próprio jogo, fomentam o recurso à delinquência, numa situação de desespero. O recurso determinado pelo decurso. São estes cenários de contingência que escapam à sociologia dos modelos prescritivos. É o caso da criminologia da reacção social, mais interessada em desvendar os mecanismos sociais que produzem (prescrevem) a delinquência do que em estudar a própria delinquência19; ou dos que consideram haver um “consenso social” consignado, por exemplo, na lei penal, resultando a delinquência numa falta de conformidade a esse consenso prescrito20; ou ainda dos que, em linha semelhante, advogam que as “subculturas desviantes” são desviantes porque são subculturas – isto é, porque fogem ao modelo prescritivo da “cultura dominante”. “Jones in the first lane” é um jogo que nos sugere bem – especialmente se nos pomos a jogá-lo – que não é necessário ser delinquente para que se possa delinquir. No entanto, as teorias da “etiquetagem” e da “estigmatização”, centradas sobre a noção de “desvio”, continuam a fazer escola21.


“Jones in the fast lane” mostra-nos como, no cenário virtual de um jogo de computador, um jovem se descobre como protagonista, nos interstícios de uma realidade composta: metade imagem, metade substância; realidade intermédia – ou “mundo intermédio”, como diria Platão – de uma realidade simulada. Como em Jones in the fast lane, também na vida real se pode, com alguma sorte – a sorte que é necessária ao jogo – adquirir riqueza, prestígio, status social. O jogo, nos computadores como na vida real, possibilita uma capacidade performativa, uma astúcia ímpar para que se possam ultrapassar obstáculos. Contudo, a propensão a jogar com a vida, desafiando-lhe os rumos, é tanto mais forte quando mais esta se encontra sujeita a indeterminações.


Um exemplo extremo é o de alguns jovens toxicodependentes que acompanharemos na segunda parte deste livro. No jogo que a vida destes jovens constitui, o acaso é soberano, mas a vida ensinou-lhes também a tirar o melhor partido do jogo. À falta de recursos económicos para sobreviverem (e alimentarem o vício), jogam com a esperteza, entre a prudência e a audácia, apostando menos no que se lhes escapa (a própria vida, consumida pela droga) do que naquilo que não conseguem controlar (o vício de consumo). O que se ganha – por mais ilícitas que sejam as fontes de rendimento – destina-se a ser perdido (consumido).


É certo que os jovens também prescrevem regras organizadoras dos lances ou jogadas, mas são as diferentes ocasiões de jogo que justificam distintos actos performativos, os chamados golpes de jogo ou golpadas. Nos manuais de xadrez encontramos movimentos típicos de peças, lances cuja memória é essencial para enfrentar situações inesperadas. No entanto, novos repertórios sucedem-se a velhos repertórios. Outras coisas que se fazem com a mesma coisa e ultrapassam os limites que as determinações fixavam. Estamos perante um “jogo escriturístico”: jogo estratégico que permite que a informação recebida da tradição ou de fora possa ser coligida, classificada ou imbricada num sistema; mas que, simultaneamente, permite que do sistema se possa agir sobre o meio e transformá-lo. De facto, a ilha de uma qualquer página de escritura é um local de passagem onde se opera uma inversão – o que entra nela é um “recebido” e o que sai dela é um “produto”. As coisas que entram na página são sinais de uma “passividade” modelada ou prescrita pela tradição; as coisas que saem dela são as marcas do seu poder de produção. Com Certeau22 podemos concluir que o “jogo escriturístico” transforma ou conserva dentro de si aquilo que recebe do seu meio circunstancial e, simultaneamente, cria dentro de si os instrumentos de uma apropriação do espaço exterior.


Nos modelos performativos, os jovens improvisam – o que não significa que não tenham um conhecimento dos modelos prescritivos... É o que acontece na Música: a improvisação implica um conhecimento prévio das estruturas em que se joga o improviso. O sentido de improvisar, de pôr “à prova”, faz da vida uma ficção. Ficção de vida, de uma vida que comporta regras que, pela sua natureza, a realidade (a vida prescrita) dificilmente comporta. Outras e novas regras que instauram uma legislação nova no espaço do jogo que a vida representa. Neste cenário de jogo, os feixes múltiplos de trajectórias juvenis podem ser enquadrados em quatro categorias de jogo, definidas por Caillois23: agon, alea, mimicry e ilinx.


Agon é um domínio que expressa a ideia de competição, concorrência, rivalidade, reconhecimento de uma “excelência”; alea remete para a influência do destino ou do acaso; mimicry é do domínio da teatralização e do mimetismo; ilinx relaciona-se com a vertigem, o gozo, a aniquilação da realidade. Algumas trajectórias juvenis apostam na competição (agon), tanto na esfera da escola como na do trabalho; outras parecem marcadas por ascendências sociais, por um destino de nascença (alea) bafejado por capitais herdados; nas culturas juvenis há também lugar para o simulacro e a imitação (mimicry), nomeadamente na esfera dos lazeres e consumos culturais; finalmente, alguns jovens envolvem-se em práticas dominadas pelo êxtase, transe, convulsão, vertigem (ilinx). Cada uma das categorias apresentadas define um tipo ideal de trajectória a que se associam quatro tipos comportamentais: o ambicioso (agon), o fatalista (alea), o simulador (mimicry) e o frenético (ilinx).


Na escola, os jovens são socializados numa cultura de competição (agon), onde contam as notas, as classificações, as performances. Paralelamente, são socializados numa cultura consumista, mimética em relação a modelos de moda (mimicry). Com efeito, na sua vertente mais convivialista, a escola é um agente de estimulação do consumo. Pés “burgueses” ou “proletários” podem passear-se, lado a lado, em Nike ou Reebok, e os blusões Levis podem ser cobiçados por jovens de diferentes condições sociais. No entanto, os atributos de distinção passam pelo “poder de compra”. Desde logo, os jovens reconhecem que não têm todos a mesma chance (alea).


O enfrentamento com o destino (alea) pode ser feito tomando-o como aliado ou inimigo. É o que se passa com alguns “expedientes de vida” que os jovens inventam para beneficiarem do destino, ou para o desafiarem. Num caso, adoptam estratégias que traduzem uma valorização de estatutos fortemente orientados por impulsos vocacionais ou mesmo artísticos24; em contrapartida, os jovens inseridos em trajectórias de exclusão social25 lutam contra o destino (alea), desafiando-o. A pobreza e o expediente facilmente se acasalam. A figura platónica de Eros é fruto desse acasalamento. Filho da Pobreza (Penia) e de Expediente (Poros), Eros, indigente e maltrapilho, consegue, a partir da própria miséria, alcançar a plenitude. Mas Eros – ao contrário dos nossos jovens – foi concebido, ao que se diz, num banquete realizado no Olimpo para festejar o nascimento de Afrodite e, por isso, beneficiou de um néctar divino.


A estratégia para arranjar trabalho é como um lance num jogo de cartas. Ela depende da qualidade do jogo que se tem em mão (títulos escolares, valor nominal dos mesmos), da maneira de jogar (rede de conhecimentos, “cunhas”...) e, finalmente, da astúcia do jogador (feeling). Os lances de jogo ocorrem por entre postulados e regras que condicionam o espaço de jogo. Mas os jogadores têm um papel interveniente fundamental. Os resultados do jogo dependem das performances do jogador, da sua habilidade e, principalmente, da sua astúcia. É esta que permite a invenção do quotidiano26 mediante uma navegação entre regras, jogando com todas as suas possibilidades, aproveitando as oportunidades num terreno onde elas escasseiam, criando na rede das regras as suas próprias pertinências.


Alguns jovens inventam verdadeiros expedientes para “ganharem a vida”. Uma vida que se ganha no dia-a-dia. É o que acontece com alguns jovens delinquentes cujas histórias de vida iremos acompanhar, e com alguns jovens arrumadores de carros, muitos deles toxicodependentes. Para estes jovens, um novo dia representa uma nova partida, um novo jogo. Em qualquer jogo ou partida, por norma os jogadores retornam ao “ponto zero”, nas mesmas condições que no início da partida. É o que se passa com os jovens toxicodependentes, quando todo o ganho acumulado com pequenos furtos ou com a arrumação de carros é diariamente dispendido no consumo de droga. A gratuidade do jogo – o ganho que quotidianamente se perde – está permanentemente presente no jogo que a vida destes jovens representa. A noção de jogo envolve as ideias de limites, liberdade, invenção27. No caso dos jovens delinquentes e dos arrumadores toxicodependentes, limites impostos por uma necessidade biológica; liberdade de não estarem subordinados a um patrão; invenção peremptória de dinheiro.


O caso destes jovens é um bom exemplo de vida performativa – como, aliás, qualquer jogo o é. Se olhássemos para os jovens arrumadores através dos “vidros esfumados” de modelos prescritivos, chegaríamos provavelmente à conclusão de que o seu modo de vida, assente no arrumar de carros, constituiria uma “cultura sombra”: por falta de oportunidades ou por desigualdades estruturais – é esta a leitura possível na linha dos modelos prescritivos – os jovens arrumadores não teriam hipóteses de realizar o prescrito: a cultura “real”. As culturas dissidentes são, neste caso, vistas por referência à cultura (realmente) dominante e prescritiva. Em contrapartida, num modelo performativo, descobre--se algo diferente: que arrumar carros, para os jovens toxicodependentes, constitui um modo de vida cujo centro nevrálgico não é nenhuma “cultura real”, mas uma real necessidade: a angariação de dinheiro para o consumo de droga.


Em sociedades de forte reprodução social, as heranças culturais marcam os destinos possíveis de um modo rígido. É o que se passa em alea onde há um amarramento ao destino. Em latim, à contemplação dos astros – que, acreditava-se, prediziam o destino – chamava-se considerare (sidus ou sideris significava astro, estrela). Ou seja, os astros eram levados em linha de consideração para a consideração do futuro. Em contrapartida, desiderare remete para a ausência da influência astral: desiderare – desistir dos astros. Mas, simultaneamente, de desiderare deriva desejo que remete para uma situação de despojo – despojo de qualquer influência ou amarra astral, condição de possibilidade do desejo, de tomar-se o destino nas próprias mãos (agon e illnix), vontade nascida de uma deliberação, só possível devido ao desprendimento das amarras. Contudo, deixando de considerar os astros, desiderare significa uma incapacidade de saber do destino – uma carência, uma privação, um vazio que tende para fora em busca de preenchimento. Embora as sociedades democráticas tendam a alargar o domínio da competição sujeita a regras, valorizando a meritocracia, nem sempre agon prevalece. Por exemplo, aos jovens é inculcada a representação do sistema de ensino como garante da igualdade de oportunidades. Mas o jogo pode ser viciado, porque os capitais culturais herdados pelos jovens (alea) são distintos, fazendo com que a uma igualdade de oportunidades nem sempre corresponda uma igualdade de resultados.


As contradições performativas que se instituem num espaço outrora prescritivo fazem com que as trajectórias juvenis estejam cada vez mais em jogo, como acontece em “Jones in the fast lane”. A reversibilidade dessas trajectórias e a força do acaso (alea) dão à condição juvenil contemporânea uma configuração crescentemente hipertextualizada. Como é sabido, os paradigmas baseados na hipertextualidade questionam as sequências fixas e as magnitudes definidas ou acabadas de um texto. Os cursos de vida, entre os jovens, são textos cada vez mais bifurcados e baralhados, porque também os respectivos contextos de vida são cada vez mais instáveis e variáveis. Sistematicamente, novas formas de mobilidade funcional e geográfica balizam o futuro profissional dos jovens. Como em “Jones in the fast lane”, os jovens sentem-se então tentados a “tentar a sorte”. Tentar (do latim, tento) significa apalpar, mas também deriva em tentação (tentatione), de que Santo Agostinho dizia que nem em sonhos se livrava. Ser jovem é, hoje em dia, duplamente tentador, por exigências do sonho e da realidade. Apalpam-se as oportunidades no mercado de trabalho, como na discoteca se acaricia o par, numa tentativa de ver até onde se pode chegar. É nesta obscuridade – indo às cegas, às apalpadelas – que melhor se vê como as trajectórias dos jovens se encontram crescentemente em jogo.


1.2. O mistério dos jovens desaparecidos nas teias das estatísticas do desemprego.


As políticas de combate ao desemprego partem da necessidade de determinação do quantitativo dos desempregados; no entanto, um dos grandes problemas do mercado de trabalho é o do desemprego oculto – oculto porque, normalmente, não aparece nas estatísticas, porque se mascara de trabalho clandestino. Em Portugal, mais de 50% dos desempregados dos 20 aos 24 anos têm vivido no desemprego por 6 meses ou mais28. De facto, a população jovem é das mais vitimizadas pelas tensões que atravessam o mercado de trabalho. Muitos dos primeiros trabalhos que os jovens encontram são temporários ou em part time29. Entre alguns deles existe também um desemprego de exclusão que não se define, unicamente, por uma falta de integração no mundo do trabalho, mas por um estado alargado de desintegração social30.


Toda a gente fala de desemprego, bombardeando audiências com taxas que sobem e que baixam (baixam mais do que sobem), mas poucos se referem às dificuldades de recenseamento do desemprego juvenil. A flexibilização do trabalho modificou os limites que tradicionalmente separavam trabalho de não trabalho. O desemprego, a grande escala, é uma nova forma de “subemprego plural”, plenamente integrado no sistema das ocupações.


De acordo com os critérios definidos pelo International Labour Office, os desempregados são definidos como todos aqueles que, no momento em que foram inquiridos, não trabalharam mais do que uma hora durante um curto período de referência, geralmente o dia ou a semana anteriores ao momento da inquirição. A definição parece inequívoca mas, na realidade, encobre algumas ambiguidades. Indo mais longe, poderíamos dizer que as estatísticas oficiais têm o condão de fazer desaparecer misteriosamente dos registos de desemprego muitos desempregados.


Por exemplo, como é que os estudantes são recenseados? Em alguns países, como aliás acontece em Portugal, se um jovem desempregado se encontra a estudar para não estar sem fazer nada ou para melhorar as hipóteses de encontrar um trabalho, então é contabilizado como estudante, não como desempregado. Outro exemplo: um jovem poderá estar disponível para trabalhar; poderá ter enviado o seu curriculum para algumas empresas ou respondido a anúncios de jornal; poderá sentir-se, na realidade, como um desempregado; contudo, isso pode não ser suficiente para que as estatísticas do desemprego o considerem como desempregado se, no momento em que foi inquirido, se encontra há uns dias há espera que lhe respondam.


A questão é, pois, a do tratamento estatístico dado aos que ficam à margem do mercado de trabalho. As estatísticas do desemprego não contabilizam os desempregados que, por desânimo, tenham deixado momentaneamente de procurar emprego. Segundo os critérios das estatísticas oficiais do desemprego, o estatuto de desempregado não é facilmente alcançável. Se o fosse, as taxas de desemprego disparariam. Ou seja, o desemprego que as estatísticas nos dão resulta de malabarismos artificiosos e não tem correspondência com o desemprego real. Para os peritos estatísticos – peritos em fazer desaparecer os desempregados das estatísticas de desemprego – não basta que uma pessoa esteja sem trabalho ou emprego para que se considere desempregada; nem basta que esteja disponível para trabalhar num trabalho, remunerado ou não; é necessário que, na semana em que tenha sido inquirido, essa pessoa (desempregada) tenha activamente procurado trabalho ou tenha feito diligências para encontrar um emprego, remunerado ou não. Se um jovem desempregado – mas não inventariado como tal pelas estatísticas de desemprego – encontra finalmente um emprego, esse jovem pode viver uma situação paradoxal, a de ter encontrado emprego sem que tenha sido considerado “desempregado”!


Pelo exposto, seria preferível que as estatísticas oficiais trabalhassem com a categoria de “não empregados”31 em vez de trabalharem com a de “desempregados”. Enquanto que a taxa de desemprego nos é dada pelo quociente da população desempregada em relação à população activa, a taxa de “não empregados” seria dada pelo quociente entre os excluídos do sistema de educação e do mercado de trabalho (sem contar, naturalmente, com os reformados) e o total da população que não é nem estudante nem reformada. No caso dos jovens portugueses com idades compreendidas entre os 15 e os 29 anos (quadro n.º 1), a taxa de “não emprego” é, nos últimos anos, mais do que dupla da taxa de desemprego, calculada segundo os critérios oficiais. Assim, para o ano de 2000, enquanto que a taxa de desemprego juvenil é de 6.4%, a taxa de “não emprego” jovem é de 16.5%. Confrontando os dados ao longo dos anos considerados, constata-se que a taxa de desemprego juvenil tem baixado relativamente mais do que a taxa de “não emprego” jovem. Porquê? Porque uma vez que a taxa de desemprego juvenil se calcula por referência à percentagem da população activa jovem (dos 15 aos 29 anos) e acontecendo que a população activa jovem tem vindo a decrescer devido ao crescimento das trajectórias escolares, é natural que – trata-se de um corolário das proporções matemáticas – a taxa de desemprego juvenil diminua. Esta diminuição é, pois, efeito de uma escolarização crescente dos jovens.
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* taxa de desemprego total = população desempregada / população activa x 100


taxa de desemprego jovem = população desempregada (dos 15 aos 29 anos) / população activa dos 15 aos 29 anos x 100.


taxa de não emprego jovem restrita =  desempregados “não estudantes” (dos 15 aos 29 anos) + inactivos não estudantes” (dos 15 aos 29 anos) + jovens (dos 15 aos 29 anos) cumprindo serviço militar obrigatório / total da população “não estudante” e “não reformada”  (dos 15 aos 29 anos) x 100.


Este constitui, pois, o mistério de jovens desaparecidos nas teias das estatísticas do desemprego porque, como foi sugerido, muitas vezes o desemprego juvenil desaparece misteriosamente das estatísticas oficiais32. Se, por exemplo, um jovem foi contratado por uma agência de publicidade para, durante um fim-de-semana, distribuir panfletos nas caixas de correio, e se nesse fim-de-semana é apanhado pelos zelosos inquiridores estatísticos, ao nosso jovem é-lhe atribuído o estatuto de empregado. Se, em contrapartida, uma jovem doméstica ou um jovem pedinte se cansaram de procurar emprego, aí, de acordo com os critérios das estatísticas oficiais de emprego, conclui-se que quem se cansa de procurar emprego não pode ser considerado desempregado. Para que o fosse faltaria demonstrar que tinha “activamente” procurado trabalho ou que tinha feito “diligências para encontrar um emprego, remunerado ou não”.


Um jovem que se cansou momentaneamente de procurar trabalho consegue pois fugir ao estatuto de desempregado! Se uma jovem casada procura trabalho, e enquanto não o acha fica cuidando da casa, as estatísticas conferem-lhe uma mordomia, atribuem-lhe o estatuto de doméstica, “dona-de-casa”, embora provavelmente não seja dona de nada e muito menos da casa onde vive. Ora, o que a realidade nos mostra é que as turbulências vividas no mercado de trabalho e as dificuldades que um jovem sente para aceder ou se manter nele podem desencorajar o mais persistente. Se um jovem tudo fez para arranjar emprego e não foi bem sucedido, começará legitimamente a questionar-se sobre se valerá a pena continuar a desgastar-se na procura do que é difícil achar. Este jovem poderá legitimamente pensar que o melhor é continuar na escola ou esperar que qualquer biscate lhe surja.


De que vale as estatísticas oficiais mostrarem-nos baixas taxas de desemprego se a qualidade de trabalho tende a deteriorar-se e a sua precariedade aumenta? Parece estar a ocorrer o que aconteceu quando Pitágoras descobriu que a diagonal do quadrado era incomensurável com o lado. A descoberta foi tão desconcertante que deu lugar ao surgimento do universo dos números irracionais. Alguns matemáticos situacionistas, como Proclo, diziam: “é melhor não falar desses números: o inexpressável deve manter--se forçosamente oculto”. Pergunto: devemos fazer o mesmo em relação ao trabalho clandestino? Será melhor deixá-lo oculto, porque o seu desvelamento colide com a racionalidade das estatísticas de desemprego, cujos critérios de recenseamento, por razões políticas, procuram situá-lo a níveis mínimos?


Há um crescente mercado de trabalho clandestino e precário que afecta sobretudo os jovens. Faz falta pensar teorias e métodos capazes de tirar da clandestinidade a existência destes trabalhos clandestinos que alimentam o subemprego. O que é que, por exemplo, explica a persistência de um fenómeno típico de subdesenvolvimento económico – o trabalho infantil – num país como Portugal que tem feito um esforço assinalável de modernização, ao longo das três últimas décadas?


De facto, o trabalho infantil é um traço que caracteriza sociedades economicamente arcaicas e subdesenvolvidas, como bem o demonstrou Coleman33. Ao analisar, numa perspectiva histórica, as relações entre famílias e crianças/adolescentes, Coleman assinala três fases distintas, em termos do seu potencial de investimento em “capital humano”34 no que respeita às novas gerações:


a) Numa primeira fase, de pré-modernidade, a família vive ao nível de subsistência. É uma fase típica de sociedades rurais. A maior parte do que é consumido corresponde ao que é produzido. As trocas económicas e a divisão do trabalho são mínimas. Nas explorações agrícolas familiares o trabalho infantil é considerado um trabalho útil. As famílias têm muitos filhos e exploram a sua força de trabalho porque o esforço de todos é necessário para se alcançar o nível de subsistência. O “investimento financeiro” feito pelas famílias nas crianças é mínimo. Aliás, nem recursos haveriam para tal. Em contrapartida, o investimento em “capital social” é elevado e consiste na transmissão de “saberes” produtivos, de crenças e valores que são um garante da reprodução social.


b) Numa segunda fase, a maior parte das necessidades familiares é satisfeita através da troca de salários por bens consumíveis. É uma fase característica da sociedade pós-agrícola, isto é, urbana e industrial, baseada numa economia de trocas. O trabalho infantil produtivo perde sentido no quadro familiar. No entanto, a família continua a revelar um grande interesse pelas mais novas gerações. O investimento em “capital humano” nos adolescentes é encarado, também, como um investimento no futuro da família. Os pais esperam que, na sua velhice, os filhos os possam ajudar. Os investimentos feitos na educação dos filhos cumprem estes anseios.


c) A terceira fase é típica de sociedades pós-industriais. As famílias não estão seguras de que um investimento na educação dos seus filhos lhes assegure uma integração fácil na vida profissional. Por outro lado, as funções económicas e sociais da família transferem-se para outras instituições (creches, escolas, igrejas, associações juvenis, etc.). As famílias perdem influência no processo de formação dos filhos. Dá-se, portanto, um desinvestimento de “capital social”, de origem familiar, nas crianças e jovens.


O desenvolvimento rápido, mas assimétrico, da economia portuguesa traduz-se na coexistência das três fases descritas por Coleman. De facto, em zonas rurais onde predomina o minifúndio, a família continua a ser um domínio de confluência de actividades ligadas à produção económica, ao consumo, à procriação e à socialização das crianças. Estas continuam a trabalhar no campo com os pais, colaboram nas tarefas domésticas, cuidam dos seus irmãos menores.


Com o industrialismo, a produção económica transfere-se do espaço doméstico para a fábrica. Mas alguns aspectos da lógica campesina persistem. Não é por acaso que o trabalho infantil predomina no norte de Portugal – região do país onde subsistem as pequenas explorações rurais de tipo familiar. Os proventos que estas famílias rurais retiram da “terra” para a sua própria subsistência (batatas, legumes, azeite, vinho, etc.) leva-as a trabalharem nas indústrias com salários que não cobrem a reprodução da sua força de trabalho. Essas indústrias – também elas arcaicas – sobrevivem, pois, à custa de uma mão-de-obra intensiva e barata. Embora o Estado procure, a nível político-institucional, a adopção de estratégias e medidas conducentes à eliminação do trabalho infantil, os empresários que dão trabalho às crianças e as famílias dessas mesmas crianças aliam-se, ideologicamente, na defesa tácita do trabalho infantil.


Por ser clandestino, não é fácil quantificar o trabalho infantil em Portugal. No entanto, de acordo com um inquérito cujos resultados foram divulgados recentemente35, descobriu-se o que toda a gente sabe: que não obstante as preocupações governamentais na luta contra o trabalho infantil, o fenómeno persiste – 43 mil jovens com menos de 16 anos admitem exercer actividade laboral regular, embora apenas 18 mil adultos reconheçam ter filhos menores a trabalhar. Ou seja, os pais tendem a ocultar o que, na verdade, as crianças não se coíbem de declarar: a dura realidade do trabalho infantil. Possivelmente, estes números estão muito aquém da realidade. As confederações sindicais calculam que cerca de 80 mil crianças portuguesas trabalhem clandestinamente, enquanto a Anti-Slavery International sustentou que o trabalho infantil afecta cerca de 250 mil crianças portuguesas36.


O inquérito referido confirma que as regiões mais industrializadas do norte de Portugal (Porto e Braga) são aquelas em que a praga do trabalho infantil mais se encontra difundida. Por outro lado, os sectores mais afectados são – para além do da agricultura – os de vestuário e confecções, calçado, construção civil, mobiliário e indústrias têxteis. Estes sectores são os que comportam maiores riscos para a saúde e segurança no trabalho, para além de se distinguirem por cargas horárias de trabalho excessivas. É também no norte de Portugal que a inspecção do trabalho detectou mais casos de trabalho infantil, de entre os poucos que se conseguiram detectar. No ano de 1999, apenas 191 casos foram descobertos. E, no entanto, as inspecções de “surpresa” feitas às fábricas aumentaram em 70%37. Ou seja, os inspectores de trabalho infantil mostram-se impotentes na sua labuta para descobrirem o que toda a gente sabe que existe. Aliás, muito do trabalho infantil é realizado no domicílio, sendo por isso difícil de ser detectado38.


Estaremos perante um deficiente funcionamento da Inspecção Geral do Trabalho? Provavelmente, se a este organismo fossem dados mais meios, melhores resultados se obteriam. Aliás, à Inspecção Geral do Trabalho deveria ser dada maior relevância e visibilidade. Assim, por exemplo, se alguém tiver conhecimento de uma situação de trabalho infantil e a queira denunciar não é fácil saber como39. Mas o problema maior é que quase todos calam o que conhecem. No fundo, o trabalho infantil inscreve-se num sector pujante da economia portuguesa: o que se refere à economia informal, forma de economia “tolerada” – como acontece, por exemplo, com a prostituição. Tolerada não apenas no sentido de viver à sombra da economia “oficial”, mas também no sentido da sua funcionalidade – por amortecer conflitos sociais, camuflar o desemprego, etc. Por esta razão, não é fácil a tarefa da Inspecção Geral do Trabalho. Os inspectores são recorrentemente controlados pelos pais dos menores e pelos patrões que, clandestinamente, lhes dão trabalho. Há tempo foi descoberta uma fábrica de calçado em Felgueiras que controlava o movimento dos fiscais com uma câmara de vídeo, camufladamente instalada à porta da fábrica. Este controlo permitia que, à chegada dos fiscais à fábrica, os menores fossem escondidos em contentores ou carrinhas, dissimulando-se, deste modo, o trabalho infantil. Por outro lado, quando (raramente) são apanhados, os patrões acabam por pagar multas muito leves que se podem quedar pela cifra de 120 euros40.


Ninguém duvida de que as autoridades competentes estão conscientes da gravidade do fenómeno em questão. Prova disso mesmo são os esforços feitos e as comissões criadas para banir o trabalho infantil. Em 1991 (Decreto-Lei nº 396/91 de 16 de Outubro) afina-se o quadro normativo básico do trabalho de menores que, entre outras medidas, desencoraja o trabalho a quem, com menos de 15 anos, não tenha completado a escolaridade obrigatória. Por outro lado, a reincidência dos empresários na exploração do trabalho infantil passou a ser considerada crime de desobediência qualificada41. Mas o trabalho infantil continua a sugar à escola muitas crianças que, desse modo, se vêem impossibilitadas de concretizar a escolaridade obrigatória.


Uma das formas mais eficazes de camuflagem do trabalho infantil é, como atrás se disse, através do trabalho no domicílio. Como é sobejamente reconhecido, o recurso ao trabalho no domicílio permite às empresas reduzir os seus custos (instalação, encargos sociais e obrigações fiscais) e adaptar a produção ao volume da procura, sobretudo à que tem carácter sazonal. Todas estas vantagens se acentuam, a proveito das entidades patronais, quando o trabalho no domicílio é desenvolvido clandestinamente.


A cada novo ministro do Trabalho sucedem-se novos pacotes de medidas contra o trabalho infantil. Em Junho de 1998, criou-se o Conselho Nacional Contra a Exploração do Trabalho Infantil (CNETI) que se juntou ao Plano de Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil (PEETI). Antes, contudo, já existia uma Comissão Nacional de Combate ao Trabalho Infantil (CNCTI). No Conselho Nacional Contra a Exploração do Trabalho Infantil (CNETI) estão representadas várias instituições que – de um ou outro modo – reclamam lutar contra o trabalho infantil: Confederação Nacional de Acção sobre o Trabalho Infantil, Alta Comissária para as Questões da Promoção da Igualdade e da Família, Instituto de Apoio à Criança, Instituto do Desenvolvimento e Inspecção das Condições do Trabalho, Associações de Pais e Confederações Sindicais e Patronais. Mas todas estas instituições e “boas vontades” não chegam para pôr termo ao trabalho infantil. Porque é que as medidas até agora tomadas se revelaram impotentes no combate ao trabalho infantil?


Com a crescente industrialização do país, historicamente assente num modelo de desenvolvimento arcaico, alguma força de trabalho rural foi desviada para as fábricas. Quando os homens deixaram de cultivar as terras para ingressar nas fábricas, os cultivos ficaram nas mãos das mulheres e das crianças. Desse modo, conseguiram-se preservar muitas explorações agrícolas familiares. Assim se compreende que o trabalho infantil seja um dos factores de sustentação de muitas famílias camponesas ou das que, tendo fracos recursos económicos, vivem na mesma lógica de sobrevivência. A razão mais invocada pelas crianças para o exercício de uma actividade económica sustenta que o trabalho infantil “é necessário para o rendimento do agregado familiar”42. De facto, as crianças desempenham, nos meios rurais e recentemente industrializados, um papel relevante no contexto da reprodução socioeconómica das explorações agrícolas de natureza familiar. A forma como são socializadas processa-se através de uma ideologia que tem naturalizado o trabalho infantil.


Deste modo, as crianças vivem em bolandas entre as famílias, por um lado, e, por outro lado, a fábrica ou o campo. É através do trabalho que as crianças são socializadas no curso da sua adolescência. O trabalho é encarado, nos meios rurais e operários, como a “escola da vida”, através da qual se transmitem os saberes e os conhecimentos que tornam possível a reprodução social. Por isso, aprendem desde novos a trabalhar arduamente: no campo, transportando cargas volumosas, manuseando produtos químicos, operando com moto-serras, roçadeiras, enxadas e tractores; nas fábricas, trabalhando quase como homens, embora usufruindo salários miseráveis.


As famílias das crianças também sabem o que toda a gente sabe: que existem fábricas clandestinas que dão emprego às crianças. Fábricas cujos patrões conhecem as dificuldades económicas com que muitas famílias vivem e que as levam a mandar os seus filhos para as fábricas. Filhos que alimentam um trabalho infantil e dócil, de custos baixos e lucros gordos. Trabalho esforçado que se troca pela fome, pela escola, e pelo jogo do peão ou da cabra-cega. Trabalho que a necessidade produz e que a virtude consome através de uma ideologia que incentiva a entrada precoce das crianças no mundo do trabalho porque – é o argumento esgrimido – “o trabalho é a melhor escola da vida”. Esta ideologia, apoiada numa “ética tradicional do trabalho”, transparece claramente em alguns adágios portugueses:


– “Mocidade ociosa, velhice vergonhosa”.


– “A quem trabalha Deus ajuda”.


– “Não há honra sem trabalho”.


– “Trabalho de menino é pouco, mas quem não o aproveita é louco”.


– “Quem em novo não trabalha, em velho dorme numa palha”.


– “De pequenino se torce o pepino”.


Os pais vinculam-se a esta ideologia que favorece a entrada precoce das crianças no mundo do trabalho. As crianças, por sua vez, acabam por interiorizar esta ideologia fomentadora de uma “ética do trabalho” que não escolhe idades. É neste clima ideológico que se gera uma aliança tácita entre patrões e famílias de menores. Recentemente, a imprensa noticiava que o Tribunal do Trabalho de Braga tinha absolvido o proprietário de uma oficina de reparação de máquinas agrícolas onde a Inspecção Geral do Trabalho encontrara a trabalhar uma criança de 10 anos de idade, outra de 11 e uma terceira de 1443. O menor de 10 anos tinha apenas o segundo ano de escolaridade obrigatória. Mas todos os três cumpriam um horário semanal igual ao dos restantes trabalhadores da empresa. O Tribunal proferiu a sentença com base nos testemunhos das mães dos três menores que se colocaram ao lado da entidade patronal. Segundo esses testemunhos, o patrão tinha feito um “favor” aos pais das crianças, dando-lhes ocupação. O patrão foi, por conseguinte, absolvido. As crianças vêem-se divididas entre duas solicitações nem sempre harmonizáveis: de um lado, é a escola que os chama; os pais alimentam uma vaga e desconfiada ilusão de que, talvez estudando, os filhos possam fugir à vida rude do campo; mas, como o cepticismo é grande em relação a esta possibilidade, “jogam pelo seguro”. Jogar pelo seguro significa, para as famílias camponesas, fornecer às crianças as destrezas necessárias para que elas consigam amanhar a terra. Neste jogo pelo seguro joga-se, no fundo, a segurança económica das famílias. É que, para subsistir, as famílias necessitam da participação alargada de todos os seus membros44.


O insucesso escolar é, pois, produto da relação de conflito entre dois tipos distintos de solicitações. Por um lado, o Estado desejaria que todas as crianças pudessem cumprir, com sucesso, a escolaridade mínima obrigatória; no entanto, como as crianças são socializadas para uma entrada precoce no mundo do trabalho, elas não podem ter um bom aproveitamento escolar: faltam às aulas, não fazem os trabalhos escolares, não têm tempo, aliás, para estudar. O resultado é o insucesso escolar (reprovações) e o próprio abandono da escola. Na verdade, o abandono escolar precoce surge como um fenómeno eminentemente social: “famílias pobres, extensas, de origem camponesa e, porque pouco valorizadoras do sistema escolar, favoráveis a uma rápida inserção dos jovens na vida activa (tanto numa óptica de entreajuda familiar como de integração no mercado de trabalho local) representam o grupo mais crítico”45.


A maioria das crianças que trabalham e que abandonaram a escola refere que “não gostava da escola”46. Perante o quadro traçado, pode perguntar-se: faz sentido prolongar a escolaridade obrigatória47 para todos se nem todos a podem cumprir com sucesso? Como combater o insucesso escolar que afecta tantas crianças portuguesas? Tentativas várias têm sido feitas. Em 1987 criou-se o Programa Interministerial de Promoção do Sucesso Educativo (PIPSE) para combater o insucesso escolar. Tomaram--se medidas de apoio à formação dos professores e das crianças (providenciando-se alimentação e transportes). Em 1991 surge o Programa Educação para Todos – Acesso com Sucesso. Contudo, o insucesso escolar parece resistir a todas as medidas e programas que se desenham para o combater. Há, no entanto, uma via que tem os seus adeptos. Deixar que as crianças permaneçam na escola até que completem os 15 anos e que se lhes atribua depois um diploma de presença. Ficam com um título mas, desafortunadamente, sem proveito.


Esta não parece constituir a melhor via de combate ao insucesso escolar, desde logo porque apenas o mascara. Por outro lado, manter turmas com alunos desmotivados e desinteressados pode originar um clima de desresponsabilização, levando a que estudantes um pouco mais interessados acabem, também, por se desinteressarem, por um efeito de contágio; e os professores por se desmotivarem. Estas são, seguramente, raízes do “analfabetismo funcional” em Portugal. Trata-se de um analfabetismo que, não obstante o aumento da escolarização formal, se traduz por dificuldades de leitura, escrita e cálculo, dificuldades que radicam em aprendizagens deficientes e saberes pouco sedimentados. A este analfabetismo associa-se o conceito de “iliteracia” que se traduz na incapacidade de uso das “competências (ensinadas e aprendidas) de leitura, de escrita e de cálculo”. Um estudo realizado há meia dúzia de anos mostra que a maior parte dos portugueses (inquiridos em 1994) se situa em níveis de literacia baixos ou muito baixos. Entre os que são incapazes de proceder à associação entre palavras e expressões que se encontram em impressos ou, ainda, ao encadeamento de duas operações simples, encontramos 35% de jovens (dos 15 aos 24 anos), entre os quais mais de 10% com nível de ensino secundário ou superior48. A partir daqui, talvez se compreenda o significado dos dados publicados pela OCDE sobre educação (Education at a Glance) que apresentam Portugal como um dos países com menor taxa de sucesso entre alunos universitários. Apenas 49% dos alunos portugueses terminaram o curso que escolheram, quando a média de 20 dos 29 países da OCDE é de 78%.


Em suma, parece claro que o trabalho infantil é, em Portugal, um fenómeno estrutural que, arreigado a estruturas produtivas tradicionais, persiste em resistir à modernização, acentuando bolsas duradoiras de pobreza e de exclusão social49. Por isso, o trabalho infantil vem resistindo a todo o tipo de intervenções políticas que se desenham para o combater. O sistema de ensino, tal como está organizado, parece também não ajudar. A escola perde claramente a favor da fábrica e do trabalho rural. As crianças que trabalham – e principalmente os seus pais – dificilmente admitem que a escola lhes sirva para grande coisa.


É certo que tem havido uma vontade política (plenamente justificável) para aumentar a escolaridade dos jovens portugueses, muitos deles tendo aceite o repto. Por duas principais razões: porque acreditarão que, com melhores qualificações escolares, encontram melhores empregos e porque, ao prolongarem as suas trajectórias escolares, adiam o enfrentamento com o mercado de trabalho. Aqui temos um factor claro de contenção do desemprego: a escola como parque de estacionamento de potenciais desempregados. O efeito perverso desta contenção é bem claro: aumenta-se o nível de qualificação ou de certificação dos desempregados, em vez de se reduzir o nível de desemprego (embora a solução inversa, obviamente, não seja melhor). Não é por acaso que os países do sul da Europa constituem um dos grupos de países, a nível da OCDE, onde são mais elevadas as taxas de desemprego entre os que possuem níveis de qualificação superiores50. Portugal e Grécia são, aliás, os únicos países da Comunidade Europeia em que a percentagem de “jovens-adultos” desempregados de 25 a 35 anos que têm o ensino básico não excede a percentagem dos desempregados que, com a mesma idade, possuem o ensino secundário completo51.


É intrigante que os jovens portugueses com qualificações académicas mais elevadas, nomeadamente os que possuem o ensino secundário completo, sejam, a nível da Europa Comunitária, os mais atingidos por um desemprego de inserção, quando se poderia esperar que este tipo de desemprego afectasse, sobretudo, os jovens com mais baixas qualificações académicas. Provavelmente, entre os jovens academicamente melhor qualificados haverá uma procura mais selectiva de emprego que, em consequência, se traduz num aumento de desemprego. Ou seja, quanto mais elevadas são as qualificações académicas, num contexto de pressão sobre o mercado de trabalho, menores serão as probabilidades de subemprego e maiores as de desemprego. Aliás, os detentores de qualificações superiores terão, também com maiores probabilidades, recursos económicos ou suportes familiares que lhes permitirão, mais facilmente, adoptar estratégias de resistência a formas desqualificadas e precárias de inserção profissional.


Em contrapartida, para jovens com baixas qualificações académicas – e, como se sabe, os jovens portugueses são dos menos escolarizados da Europa Comunitária – o problema do desemprego tem uma solução sui generis: em situação de desemprego, os jovens menos instruídos – que são também os de origem social mais humilde – são os que mais tendem a “aproveitar a primeira oportunidade de trabalho e de ganhar algum dinheiro”. Ou seja, para estes jovens o problema do desemprego parece resolver--se, em grande medida, através do subemprego52. Quando a capacidade de suportar o desemprego é elevada, o subemprego reduz-se à custa do desemprego. É o que acontece com jovens portugueses recentemente inquiridos que, em situação de desemprego (real ou imaginada) optariam por “esperar até arranjar um emprego que correspondesse às suas aspirações”. Para estes jovens – bem qualificados e, pela família melhor apoiados – o desemprego não é necessariamente uma condição subjacente ou conducente à precariedade, antes correspondendo a um “compasso de espera” que antecede a inserção num emprego regular. Neste caso, estamos perante um desemprego juvenil de prospecção, determinado pelo facto de os jovens procurarem empregos compatíveis com as suas aspirações. Quando esta compatibilidade não é assegurada, a opção é o desemprego. Contudo, os jovens portugueses que têm condições para fazer esta opção constituem uma minoria. No inquérito citado, constatou-se que 75% dos jovens desempregados “aproveitariam a primeira oportunidade de trabalho e de ganhar algum dinheiro”, caso se vissem no desemprego53.


Que significado terão, então, as baixas taxas de desemprego em Portugal, quando comparadas com as taxas de desemprego da maior parte dos países membros da Comunidade Europeia? Muito provavelmente traduzirão um índice de subdesenvolvimento, uma pressão considerável sobre segmentos desqualificados do mercado de trabalho por parte de jovens que, logo que abandonam a escola – e os jovens portugueses continuam a abandoná-la com evidente precocidade – sentem uma responsabilidade (social) de começar a trabalhar. E como as oportunidades de emprego escasseiam, aproveita-se qualquer trabalho que surja. Aliás, os segmentos menos especializados do mercado de trabalho são justamente aqueles que maior pressão sentem de mão-de-obra clandestina, nomeadamente de imigrantes africanos e, mais recentemente, da Europa do Leste. Os modelos de inserção profissional não deixam de obedecer a tradições nacionais54. Há tradições assentes num modelo de aprendizagem, como acontece na Alemanha e no Reino Unido (com o Youth Training Scheme); há tradições baseadas num sistema escolar generalizado, de que França e Suécia são bons exemplos; finalmente, há tradições que comportam inserções precoces no mundo do trabalho de jovens pouco escolarizados, como é o caso de Portugal. Neste último caso, os baixos níveis de desemprego só são possíveis pelos elevados níveis de subemprego55.


Por outro lado, e este é já um efeito da globalização da economia, perante uma crescente volatilidade do mercado, uma maior concorrência económica e uma diminuição das margens de lucro, algumas empresas sobrevivem à custa da flexibilização laboral, recorrendo a desempregados ocasionais, subempregados, subcontratados. A tendência actual nos mercados laborais é apelar cada vez mais a uma força de trabalho que se pode recrutar rapidamente, assim como rapidamente se pode despedir. Em todo o mundo desenvolvido é crescente a percentagem de trabalhadores temporários56. Se esta tendência persistir, o futuro do trabalho poderá ser um retorno ao passado. Com efeito, a subcontratação tem permitido o surgimento de pequenas empresas que recuperam velhos sistemas de trabalho doméstico, artesanal, familiar e paternalista. O tráfico ilegal de trabalhadores clandestinos está também a transformar os parâmetros tradicionais de controlo sobre a mão-de-obra e o emprego. Paralelamente, o poder dos sindicatos reduz-se consideravelmente, pois estes dificilmente conseguirão opor-se às teias paternalistas e familiares em que repousa o trabalho clandestino. Em suma, a subcontratação tem contribuído para a ocultação dos processos de produção e de exploração real a que estão sujeitos os trabalhadores clandestinos: nomeadamente na indústria têxtil e na construção civil. É esta a realidade agora vivida por muitos imigrantes ilegais vindos do Leste. Por este andar, o futuro do mercado de trabalho estará cada vez mais dominado pelo zapping labour.


Hoje em dia é cada vez mais difícil saber quem faz o quê. Os processos produtivos, com a globalização, dissolvem-se por regiões e “empresas rede”. Estes traços caracterizam uma economia do anonimato. A globalização da nova economia significa o triunfo das sociedades anónimas. As “empresas globais” não têm um centro, organizam-se em rede constituída por diferentes segmentos complementares. A própria virtualização da economia e das empresas favorece este anonimato. Há algumas décadas atrás, as grandes empresas multinacionais eram comparáveis a exércitos, como o previra Max Weber. As suas operações baseavam-se em pirâmides de poder; em contrapartida, os gestores modernos querem redes em vez de pirâmides. No passado, o capital financeiro preferia empresas estáveis. Hoje em dia, o mesmo capital revela uma tendência para gravitar em torno de companhias dispostas a submeter-se a operações de reengenharia (como acontece com as empresas da Internet). No entanto, as modernas empresas--camaleão têm imensas dificuldades em despertar sentimentos de lealdade e de cooperação entre os seus trabalhadores. Os valores que contam são os da autonomia – mas falham os da solidariedade, os da responsabilização social57.


Esta economia do anonimato assenta numa atomização das relações sociais. Com a informatização da sociedade, mais e mais trabalhadores se isolarão à frente de um ecrã de computador. É certo que as novas tecnologias poderão ajudar no combate à pobreza, eliminando circuitos especuladores da intermediação comercial. O projecto “souk virtual” é disso exemplo, ao permitir que artesãos pobres de Marrocos, Egipto, Tunísia e Líbano vendam as suas obras on-line. Para além de uma colocação mais fácil dos seus produtos, os artesãos aumentaram a margem dos seus lucros na ordem dos 80%. A “electronic-learning society” tem, igualmente, potencialidades extraordinárias. Contudo, há que evitar que estas tecnologias se transformem num fim; elas são um meio cujo verdadeiro fim deveria ser o da educação. Por exemplo, a navegação descontrolada na Internet, pelos jovens, pode desvirtuar o sentido da educação. Há que educar no que buscar e não, simplesmente, num buscar.


A questão da educação é essencial. Os trabalhos futuros dependem em muito do futuro da educação. As estruturas educativas necessitam de uma reforma radical. Actualmente, o saber perdeu o seu sentido de fim em si mesmo e transformou-se num mero instrumento de mobilidade social. A democratização do ensino impulsionou uma massificação do mesmo. Mas a massificação do ensino, norteada por princípios de igualdade democrática, mascara desigualdades persistentes: as económicas. Ante a impossibilidade de conferir aos cidadãos uma igualdade económica, as políticas de educação têm promovido uma pretensa igualdade educativa. A massificação do ensino e a generalização dos estudos universitários tem criado entre os jovens elevadas expectativas de mobilidade social, mas muitos deles não podem desfrutar de status sócio-laborais correspondentes aos títulos académicos que obtêm. Daí a consequente frustração que atinge tantos jovens. Para começar, devido às pautas selectivas das Universidades, muitos estudantes acabam por estudar o que não desejam; terminados os cursos, muitos outros acabam trabalhando naquilo que não estudaram. Karl Mannheim58 advertia, há anos, para o perigo de uma educação mal desenhada, para o desajustamento entre o nível de aspirações a as possibilidades de concretização dessas aspirações. Provavelmente, a educação não deveria ser entendida como um simples instrumento de mobilidade social, mas, preponderantemente, como uma possibilidade de enriquecimento pessoal e de dignificação da pessoa. A pura instrumentalização do saber acaba por o adulterar. E, mesmo quando a formação é dirigida à inserção profissional, não é certo que atinja sempre os seus objectivos.


1.3 A formação profissional: as profecias também se abatem.


É óbvio que não se pode pôr em causa uma profecia – “falta formação profissional aos jovens!” – que, circunstancialmente, se cumpre por si mesma. Com efeito, a formação profissional é indispensável ao bom desempenho de uma actividade profissional. E, na realidade, é necessário investir mais e melhor na formação profissional dos jovens. As dúvidas surgem quando os ideólogos da formação profissional nos querem fazer crer que, ao “decretar--se” a profecia, se soluciona o problema do desemprego juvenil. Discutíveis são também os pressupostos usados por esses ideólogos, uma vez que repousam noutras crenças ou profecias: por exemplo, a de que “a escola não prepara adequadamente os jovens para o mercado de trabalho”. Em consequência, de profecia em profecia, chega-se à conclusão de que só com formação profissional poderão ser ultrapassadas as dificuldades de inserção profissional dos jovens.


Para mostrar que as profecias também se abatem, analisem-se algumas medidas de formação profissional, confrontando, sempre que possível, os propósitos declarados (ideológicos) com os efeitos perversos (práticos) dessas medidas. Para determinar as possíveis descontinuidades existentes entre uns e outros, partiremos da base legal das profecias, ou seja: os decretos políticos que as institucionalizam. Em certa medida, as profecias também se decretam – o que não deixa de contribuir para a sua legitimação. Actos legislativos que legitimam profecias, consagrando-as. Será que a consagração ideológica das profecias é suficiente para a sua consagração prática?


A Merton devemos algumas breves, mas importantes, reflexões sociológicas sobre a “mudança institucional por decreto” e sobre as “profecias que se cumprem a si mesmas”59. Essas reflexões foram induzidas pelo célebre teorema de Thomas Love Peacock: “se os indivíduos definem as situações como reais, elas são reais em suas consequências”. O que Merton procura enfatizar é que os indivíduos respondem, não apenas às características objectivas de uma dada situação, mas também – e, por vezes, sobretudo – ao sentido que para eles tem essa situação. É neste contexto que as profecias adquirem um valor de realidade, cumprindo-se a si mesmas. À sua consagração prática bastaria, nestes termos, a sua consagração ideológica. Merton mostra-nos que o teorema de Thomas permite também quebrar o círculo das profecias que se cumprem por si mesmas. De que modo? Pondo em dúvida o pressuposto originário que identifica como real uma situação. E como? Através de uma nova definição que contradiga a profecia enunciada. Só assim se consegue liquidar a profecia original, impossibilitando-a de se cumprir a si mesma.


No caso que nos interessa, uma das profecias mais pujantes dos ideólogos da formação profissional sustenta que “as dificuldades de inserção profissional por parte dos jovens se devem à sua escassa formação profissional”. Ideologicamente esta profecia, ao cumprir-se por si mesma, arrasta outras profecias, formando-se o tal círculo a que Merton se referia: círculo de profecias encadeadas. Uma delas, no caso que nos interessa, é a que advoga “que a escola não prepara adequadamente os jovens para o mundo do trabalho”. À luz desta profecia criam-se enormes obscuridades ou ocultações. Por exemplo, o problema da contracção da oferta de emprego – e dos seus efeitos sobre o desemprego – é ocultado pela profecia da “inadequação da escola ao mercado de trabalho”. No entanto, cabe perguntar: não será que as dificuldades de inserção profissional por parte de alguns jovens traduzem menos uma suposta inadequação da escola ao mercado de trabalho do que um campo privilegiado onde se exerce a selecção social60? Com esta interrogação estamos a pôr em dúvida a profecia original e o rol de todas as outras que se lhe encadeiam. Ao mesmo tempo, admitimos condições de possibilidade de outras realidades.
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Quadro n.° 1: TAXAS DE DESEMPREGO (TOTAL E JOVEM) E
TAXA DE NAO-EMPREGO JOVEM, DE 1975 A 2000 (%) *

TAXA DE NAO
04 (15-29 anos) (15-29 anos)
1975 55 9.1 241
1980 77 14.0 256
1985 85 16.2 280
1986 85 16.0 279
1987 Tt 134 249
1988 56 105 215
1989 5.0 95 200
1990 46 84 187
1991 41 76 172
1992 41 76 172
1993 54 10.0 200
1994 67 19 216
1995 71 129 223
1996 71 131 218
1997 67 18 213
1998 50 82 189
1999 44 69 178
2000 40 64 165

Forte: INE, Inguérito Permanente a0 Emprego, 2° semesire, para 0s anos
e 1975 & 1980 Inguénto ao Emprego para os restantes anos.





